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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL PR-G N° 04/2021 

o 

o 

CAMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 
Daia/Hora: 15/07/2021 16:02 

Consulte seu protocolo através do endereço 

consulta slçcam com br/camarapaul Inia/protocolo 

Chave: 13E91 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
NOTURNA/BRIGADISTA, INCLUINDO TODOS OS DISPOSITIVOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA 
NECESSÁRIOS 

VIP SERVICOS DE INTELIGENCIA E PROTECAO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 03.667.434/0001-38, 
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na RUA DOM FRANCISCO DE CAMPOS BARRETO N° 382 — 
Bairro Nova Campinas, - Campinas, - São Paulo, neste ato representada por sua sócia DANIELA FERNANDA 
PETTIROSSI VASCONCELOS, portadora do CPF n°213.996.958-86, brasileira, solteira, vem, respeitosamente 
e nos termos do item 10.5 do Edital do Pregão Presencial n° 04/2021 e do artigo 109, I, "a", da Lei 8.666/93, 

• interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra decisão lavrada na Ata da sessão de análise e julgamento do envelope n° 01 (propostas preço), que 
declarou vencedora do certame a Licitante Kolunna Security Vigilância e Segurança Ltda, expondo para tanto 
os fatos e fundamentos a seguir deduzidos: 
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• 01. A empresa Recorrente credenciou-se no procedimento licitatório de Pregão Presencial da Câmara Municipal 
de Paulínia, através de sua Comissão Permanente de Licitação -, ora Recorrida, objetiva a seleção de pessoas 
jurídicas para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA NOTURNA/BRIGADISTA, INCLUINDO TODOS OS DISPOSITIVOS, EQUIPAMENTOS E MÃO 
DE OBRA NECESSÁRIOS 

• 

02. Atendendo às Condições Gerais constantes do Edital n° 04/2021, na data da abertura do envelope 01, restou 
vencedora do certame a licitante que, conforme ata, apresentou o valor irrisório de R$ 263.001,60 (Duzentos e 
Sessenta e Trêz Mil, um real e Sessenta Centavos).. 

03. Ocorre que, conforme o item 16.1 do presente edital, o valor total mensal orçado para execução integral do 
objeto da licitação foi de R$ 497.074,44 (Quatrocentos e noventa e sete mil, setenta e reais e quatenta e 
quatro reais)., sendo este limite máximo do preço admissivel pela Câmara Municipal de Paulínia. 

04. A proposta de preços deveria incluir todos os custos e despesas, diretos e indiretos (inclusive tributos, 
encargos sociais e trabalhistas, contribuições parafiscais), despesas de viagem, alimentação e hospedagem, 
além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto da Licitação. 

05. Por outro lado, o Edital de Licitação, cumprindo a norma geral estabelecida no artigo 42, II da Lei de 
Licitações e Contratos, previu no item 7.2.2 que seriam desclassificadas as propostas que apresentassem 
preços manifestamente inexequíveis e/ou simbólicos, ainda pevê o Edital: 

9.18. Entenda-se por equivalência dos valores das propostas as que 
gpresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 9,1 9. O 
pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com os de 
mercado, ou de licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa 
realizada, juntada aos autos por ocasião do julgamento, eIou de todos 
os meios possíveis para a correspondente verificação. 9.20. O 
pregoeiro pode utilizar a demonstração da exequibilidade dos preços 
propostos após o término da fase competitiva e ao mesmo tempo, o 
proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca 
dos custos (planilhas e demonstrativo) em que incorrerá para o 
atendimento do objeto do pregão, suficientes para justificar a proposta 
escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 
apresentar. 9.21. A não apresentação dos elementos referidos no 
subitem anterior ou a apresentação de elementos insuficientes par 
justificar a proposta escrita 
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06. De acordo com a Lei 8.666/93, que rege a presente seleção, no artigo 48, dispõe que: 

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 
convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite 
estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüiveis. assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes deprodutividade são compatíveis com a execução do 
objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação. 

§ 30 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas 
as propostas forem desclassificadas, a administração_poderá fixar 
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a 
redução deste prazo para três dias úteis. 

07. Diante do que determinam as normas acima mencionadas, há uma discrepância extremamente 
significativa entre o valor estimado, apresentado pela entidade licitante, se comparado a proposta vencedora 
do certame, o que enseja a interposição do presente recurso. Das duas, uma: ou a estimativa apresentada por 
ocasião do edital estava superfaturada, ou o preço ofertado pela licitante vencedora é manifestamente 
inexequível. 

08. Importante frisar que a Administração deve certificar, ainda, que os licitantes adotaram projeção correta 
quanto à carga tributária e outros encargos incidentes sobre a execução do objeto. 

09. Tudo indica, pelo cotejamento dos preços, de que a proposta vencedora é inexequível, em virtude de sua 
fragilidade e especialmente pelo distanciamento em relação aos preços praticados no mercado. Trata-se, 
tecnicamente, de um aviltamento! Uma proposta inexequível se configura em uma verdadeira armadilha para a 
entidade licitante, pois, contratando à preço vil, pode comprometer a qualidade dos serviços que almeja serem 
a si bem prestados, sem desconhecer a possibilidade de readequação econômicofinanceira do ajuste. Nesse 
sentido, assim já decidiu o TCU: 
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Acordão n.° 74412010-1a Câmara, TC-010.109/2009-9, rel. Min. Valmir Campeio, 
23.02.2010. 

Desclassificação de Pr0Penta um Mãe) do precos unitários inexeouivels. 

(...) Destacou que o reprenntante do Ministério Público junto ao Tal, em seu parecer 
"demonstrou com Precisão cure todas as propostas desclassificadas aoresent rarn ateima 
Meorpsistétnia .120 CL= da mão de obra. notadamente Dela falta de .çsagcão dos adi"PiOnais 
noturno, de insalubridade e de periculosidade" E para o Parguet especializado. "essas 
irnnularidades relativas ao custo de mão de obra são indícios de que as resPectiva$ 
propostas podem ser inexequíveis, ume vez gue os valores apresentados não são suficientes 
para cobrir as despesas a que se destinam. É verdade aue, em prínCIpto. da empresa 
contratada o dever de arcar com os eventuais erros existentes na proposta que fonnulou. No 
entanto, se isso não poorrer, esse ónus recai sobre a administração conforme a Súmula 
331, IV, do TST (...)". E arrematou o relator: "a falta de segurança por parte da administração 
em conhecer espeçifiçamente como se compõem os itens de custo, tais como os 
mencionados. compromete o julgamento objetivo pare e natureza do objeto pretendido, que 
cuida essencialmente de prestesão de serviços terceirizados". Acompanhando a 
Manifestação do redator. deliberou a Primeira Cãmara no sentido de considerar improcedente 

rePresentacão. Não aceitação sie proposta da Qual constem despesas administratiu, rs e 
lucro irrisórios 

Acórdão n.° 741/2010-1a Câmara. TC-026.982/2008-5, 

rei. Min. Valmir Campeio. 23.02.2010. 

[...1 Tendo em viSta que OS dados constantes da planilha não correspondem às práticas de 
rnercado,entendemos cue não deve ser eidido a irregularidade relativa a valores irrisórios e 
possível inexequibilidade. Quanto ao pronunciamento desta Corte nos autos do TÇ 
020.732/2003-4 observamos Que, naquele caso especifico, bem _corno em vários outros 
semelhantes tratados nesta Corre, constava do editai que quaisquer equivocas de cálculos 
ou omissões, constantes da planilha de preços, seriam suportados pela contratada. Ademais, 
entendemos Que, na dúvida e apek§ e contrafação. deve a empresa sworter o Ônus de 
equívocos. Entretanto. observemos que es incorreções foram questionadas em ãmbito de 
recurso administrativo e a recorrente silenciou sobre as incorreções. A nosso ter, se a falha 
é detectada no nascedouro, deve ser corricida de knedielo. Não pode o licitante beneficiar-se 
do seu epufv000, nem em detrimento da Administração (tentando cobrar valores maiores da 
Administração ou deixando de executor os tervioos em decorrência de inexequibilidade), nem 
em detrimento dos demais licitantes (procedendo a cálculos em desacordo com o edital e 
legislação aplicável).". 

10. Em suma, a Administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto, 
deve certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com 
os preços de mercado, e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto 
contratado. Nesse sentido, também já manifestou o TCU 



INTELIGÊNCIA 
E PROTEÇÃO 

Rua Dom Francisco Campos Barreto, 
382- Nova Campinas Campinas/SP 
CEP 13092-160 

19 3231.2460 
contato @vipprotec 
vipprotecao.com. 

Acórdão TCU n° 1.092/2010 — Segunda Câmara. No mesmo sentido, Acórdãos 
TCU n°5 141/2008, 1.100/2008, 1.616/2008, 1.679/2008, 2.705/2008 e 2.093/2009. 

exceção da regra contida riçr §4 1° e 2° do artigo 48 da Lei n° 8.666193. destinada 
pxclushearriente á contratação de obras e serviços de engenharia, a legislação 
especifica não elege uma redra Obiefive e padronizada Para exame da exegulbilidade 
das PrOpostas em licitações para compras e outros serviços. Além disso, o inciso X 
do artigo 40 de Lei n° 8.04193 é claro DP ~ar a esriPulação de limites minimos, 
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação aos preços de referéncia, 
abaixo dos auaís as propolf_a eriarn automaticamente desclassificadas. Portanto. a 
apuração da inexequibilidade dos preços, com exceção da situa cão prevista noa (4 
1° e 2° do artigo 48 da Lei n° 846/93, acaba por ser feita caso a caso, diante das 
peculiaridades de cada procedimento licitatória Ao tempo em pua a dissociação entre 
o valor oferecido e o constante do orçamento produz presunção relativa de 
inexequibilidade. obriga a Administração a exigir comorovação.Por_oarte do licitante. 
da_viatrilidade da execução do oblato nas condições por ele ofertadas. Isto posto„nas 
próximas licitações que vier a realizar ovando se constatar eventual 
inexequibilidade de proposta, promova diligência complementar junto ao proponente, 
facultando-lhe a co,m.pffidade de cprnprovar, documentalmente. por mero de plandnas 
de çustos e demonstrativos. a real exeguibilidade de sua oferte. 

11. No caso em tela, a Administração deve se certificar que o menor preço pagará não apenas os profissionais 
altamente qualificados que se exige para a execução do objeto, mas, também, todos os custos operacionais e 
legais que envolvem a contratação e a manutenção deste profissional. 

12. Assim, diante do que foi exposto, é de se concluir que a proposta vencedora apresentada é manifestamente 
inexequível ao se comparar com o preço estimado no edital. 

Pelo exposto, em face das razões expostas, a Recorrente VIP SERVICOS DE INTELIGENCIA E PROTECAO 
LTDA requer desta Comissão Permanente de Licitação - o provimento do presente Recurso Administrativo para: 

(i) desclassificar a licitante que apresentou a proposta vencedora, tendo em vista a sua inexequibilidade; 

• (ii) alternativamente, determinar que a licitante que se sagrou vencedora no certame detalhe 
especificamente como foram calculados os valores por ela apresentados, considerando os itens de 
sua composição, tais como despesas fiscais, despesas administrativas e BDI (lucro). 

Termos em que, pede deferimento. 

Campinas, 15 de Julho de 2021 

DANIELA FER 
4 0 1‘/ 1 /4'./

DA ETTIR S I VASCONCELOS 
PF. 213.996. 58-86 


